
1) ELABORAÇÃO DE PROJETOS CULTURAIS 

  

O QUE É UM PROJETO 
 
Via de regra organizações públicas e privadas do segmento cultural ao redor do 
mundo denominam “projetos” instrumentos que tem pouco a ver com um 
verdadeiro projeto (uma sequência de atividades dirigidas à geração de um 
produto e/ou serviço em um tempo predeterminado), pois ocorreu uma certa 
banalização no termo, confundindo-se com listagem, processo, arrolamentos, etc. 
Todo projeto é uma organização temporária por natureza e contempla alguns 
termos-chave, tais como: objetividade, coerência, relevância, transitório, 
produto/serviço, singularidade e complexidade. 
 
Existem vários “bons projetos” que não avançam por problemas em sua 
formatação, ou seja, projetos mal elaborados, pois alguns produtores, artistas e 
outros empreendedores culturais e/ou sociais com expertise em suas áreas de 
atuação, todavia com muita carência na área técnica de elaboração de projetos 
(gestão, financeira, contábil. tributária, etc), resultando assim em relatórios, 
narrativas, orçamentos e outras peças não convincentes para analistas e/ou 
investidores. 

Um projeto surge em resposta a um problema concreto. Elaborar um projeto é, 
antes de mais nada, contribuir para a  solução de problemas, transformando ideias 
em ações. 

E sabedores desta carência no segmento, vimos propor este treinamento à 
produtores socioculturais e afins, artistas, profissionais de contabilidade e finanças, 
empreendedores, empresários, administradores, gerentes, profissionais liberais, 
servidores públicos, investidores e todos aqueles que queiram desenvolver e 
gerenciar projetos nas mais diversas áreas, objetivando que o participante conheça 
os principais aspectos e técnicas que garantem a elaboração de projetos 
organizados e eficazes, bem como a sua gestão durante a execução destes projetos 
e finalizando com sua prestação de contas e forma de contabilização na entidade 
proponente deste projeto. 

Características de um projeto 
Duração limitada - Um projeto necessariamente tem início, meio e fim, isto é, não 
há projeto por tempo indeterminado, ilimitado ou inespecífico. Pode durar uma 
semana, um mês ou um ano, mas sempre chegará ao fim, que é quando o objetivo 
para o qual foi criado é atingido, ou mesmo quando se constata que não há como 
realizá-lo. Portanto, não confunda a natureza temporária do projeto com o tempo 
de vida do produto gerado por ele. O produto poderá ser duradouro e essa 
possibilidade dependerá de suas próprias características e finalidades. 



 
Objetivo específico - Todo projeto tem como foco um objetivo específico, concreto 
e viável, que servirá de guia para a construção do conjunto de suas atividades e 
resultará no produto a ser gerado pelo projeto. Esse produto (serviço ou resultado) 
é único e não faz parte da atividade rotineira da organização que o propõe. 
 
Recursos limitados - Os recursos humanos, financeiros e materiais de um projeto 
são limitados e deverão ser previamente definidos em função do tipo de projeto 
que será desenvolvido e das necessidades para a consecução do objetivo. 
 
Autonomia - Os projetos são independentes e, portanto, deverão ser planejados, 
executados e geridos paralelamente às demais atividades da organização que os 
desenvolve. Um projeto requer uma estrutura administrativa própria, ainda que os 
profissionais envolvidos compartilhem atividades de outras ações e projetos.  
 

Ciclo de vida de um projeto 
Um projeto é dividido em fases, com características próprias, que juntas 
constituem o ciclo de vida do projeto. A estrutura básica desse ciclo compreende 
quatro fases: conceituação, planejamento, execução e conclusão. Normalmente, as 
fases são sequenciais e a sua quantidade dependerá das especificidades de cada 
projeto. 
 
1. Conceitual - A ideia central é desenvolvida, a estruturação do projeto é iniciada e 
o seu escopo definido. Tem-se, portanto, uma visão geral do que se pretende 
produzir. 
 
2. Planejamento - O projeto ganha corpo e todas as necessidades para que o 
objetivo seja atingido são identificadas, bem como definido o melhor caminho a ser 
percorrido. No final desta etapa, o projeto deverá ser cuidadosamente revisto e as 
alterações necessárias realizadas. Planejar é simplesmente antecipar as ações com 
base na observação e interpretação do contexto atual. 
 
3. Execução - O projeto será posto em prática e os aspectos da eficiência e 
planejamento realizados são colocados à prova, já que as ações deverão ser 
seguidas à risca. Nesta etapa, serão realizados o acompanhamento e o controle das 
atividades, além dos ajustes, quando indispensáveis. 
 
4. Conclusão - É quando se avalia se os objetivos e as metas do projeto foram 
devidamente alcançados. É nesta etapa que saberemos se o projeto teve êxito. 
 
 

 ELABORAÇÃO DE PROJETOS 
 



O QUE É UM PROJETO CULTURAL 
Agora que já sabemos o que caracteriza um projeto e quais são as suas fases, 
vamos começar a falar sobre projeto cultural, foco deste treinamento. 
 
Como qualquer projeto, o projeto cultural é um instrumento técnico, estratégico e 
de comunicação, no entanto, com especificidades. 

Destacamos algumas delas: 
• Um projeto cultural possui como eixo central a cultura e as artes, quaisquer 
que sejam as linguagens artísticas; 
• Um projeto cultural não necessariamente contempla retorno financeiro; 
• O orçamento de um projeto cultural normalmente não requer cálculos 
complexos. 

 
Um projeto cultural tem como resultado o desenvolvimento de um produto 
cultural, aí incluídos os serviços, as ações e os resultados culturais. O leque de 
produtos culturais que podem ser desenvolvidos é imenso. Edição de livro, 
produção de CD, pesquisa para publicação, restauração estrutural de um museu, 
produção de filme, organização de workshop, realização de exposição de arte, 
apresentação de peça teatral e realização de festival de música são alguns dos 
inúmeros exemplos do que se pode produzir. 
 
Portanto, não existe modelo único de projeto cultural, este dependerá do produto, 
serviço ou bem a ser produzido, do tamanho e da complexidade, bem como do 
contexto em que está inserido. 
 
Thiry-Cherques (2008, p. 28) dá a seguinte definição para projetos culturais: “são 
iniciativas voltadas para a ação sobre objetos reais e ideais que expressam valores 
espirituais – sentimentos e conhecimentos – significativos para determinado grupo 
social”. Alerta também que até onde os dados disponíveis informam, o segmento 
econômico “cultura e lazer” é dos que mais crescem no mundo, vindo logo após ao 
segmento de “alimentos processados” e da “indústria da informação”, com o qual 
guarda intima correspondência. 
 
A construção de um projeto cultural é o início da operacionalização de nossa ideia. 
Nele, devemos apresentar todas as informações necessárias para a compreensão 
do que se pretende fazer, de como será feito, quanto custará, a quem se destinará, 
com quem será e quando acontecerá. Isso não significa que se trate de um 
documento de leitura cansativa, subjetiva e com pormenores excessivos e 
desnecessários.  
 
Muito pelo contrário, um projeto deve ser sucinto, escrito com textos articulados e 
coerentes. 
 

Ciclo de vida de um projeto cultural 



Levando em consideração o ciclo de vida de um projeto – apresentado no item O 
que é um projeto? –, veremos que, no projeto cultural, o seu ciclo de vida possui 
basicamente a mesma estrutura. É composto por quatro fases, com características 
e especificidades próprias, sendo cada uma delas fundamental para a consecução 
da fase posterior, sendo elas descritas abaixo: 
 

ELABORAÇÃO: 
Engloba as duas primeiras fases do ciclo de vida de um projeto: conceituação 
e planejamento. 

 
EXECUÇÃO: 
Também chamada de produção, é a fase de operacionalização, de 
acompanhamento, de controle e de possíveis ajustes ao andamento do 
projeto. 
 
PRESTAÇÃO DE CONTAS: 
É a fase de comprovar a realização do produto cultural que propusemos 
desenvolver (produtos, serviços, ações ou resultados culturais), bem como a 
realização dos pagamentos conforme previstos em orçamento. 
 
ENCERRAMENTO: 
Fase em que os relatórios são elaborados com base em todo o andamento do 
projeto, bem como realizadas as devidas avaliações. 
 
 

Começando o esboço de um projeto cultural 
 

Apesar de haver diversas formas de se construir um projeto cultural, todas 
recorrerão aos elementos básicos para a sua construção. São eles: 
• Apresentação; 
• Objetivo; 
• Justificativa; 
• Público-alvo; 
• Equipe; 
• Etapas de trabalho; 
• Cronograma de atividades; 
• Orçamento; 
• Plano de divulgação/comercialização; 
• Plano de distribuição; 
• Plano de contrapartida. 

N 
. Resumo/Apresentação: 

Conforme já citado sabemos que muitos projetos não são realizados, seja por 

reprovação de órgão habilitador, seja por não convencimento de possíveis 



investidores, mas por vezes são boas propostas ou ideias, todavia mal organizadas 

em sua formatação e um bom mecanismo para o “start” da modelagem de um 

projeto é a aplicação do 5W2H, para ter respostas objetivas às questões de: (oque,  

por que, onde, quando e quem) 

A apresentação do projeto contribui para um primeiro olhar dos 
avaliadores/pareceristas. Sejam editais públicos ou privados, a apresentação do 
projeto deve ser concisa e sem muita “enrolação”, ou seja, sem muitos adjetivos, 
sem muitos elogios etc. Deve ir direto ao ponto. Deve-se explicar em poucas linhas 
o que se pretende executar e como se fará, levando em conta os resultados 
esperados. Por exemplo, você deve ser capaz de definir seu projeto com palavras-
chaves.  
 
A apresentação ajudará os avaliadores a avançar na leitura do projeto, e poderão 
adiantar suas expectativas, seus interesses e como pretende realizar o projeto. 
Hoje em dia, bons projetos são aqueles que mostram sua inserção na comunidade 
onde irá ocorrer. 
 
Uma vez que já vimos o que é e qual a finalidade de um projeto cultural e sabemos 
que o produto ou serviço que desejamos desenvolver é um produto ou serviço 
cultural, vamos começar a esboçar o nosso próprio projeto. 
 
A utilização da modelagem (Project Design – ordenação lógica de projetos, a 
exposição fundamentada do que se pretende ver realizado) é uma atividade 
recorrente, com idas e vindas e alguma dose de retrabalho. Isto porque, quando se 
elabora o projeto, é comum notar que alguns dos fatores idealizados são 
irrealizáveis ou podem ser feitos de maneira mais econômica. Começa-se a modelar 
o projeto ordenando os motivos para se chegar à conclusão, em primeira instância 
de que o investimento vale a pena 
 
Passaremos agora a abordar os itens essenciais para o planejamento e a elaboração 
de um projeto cultural, ou seja: Apresentação; Objetivo; Título; Justificativa; 
Público-alvo; Equipe; Etapas de trabalho; Cronograma de atividades; Orçamento; 
Plano de divulgação/comercialização; Plano de distribuição e Plano de 
contrapartida. 
 
O objetivo aqui é capacitar o proponente do projeto a: 
 
• Entender e definir qual o problema central a ser resolvido; 
• Definir um projeto; 
• Descrever as características de um projeto; 
• Definir um projeto cultural; 
• Identificar as quatro fases do ciclo de vida de um projeto cultural; 
• Reconhecer as etapas de elaboração de um projeto cultural; 
• Elaborar um projeto cultural. 
 



Começaremos com algumas questões básicas que nos ajudarão no esboço do 
projeto: 
 
O quê? 
Refere-se ao que se pretende desenvolver. 
Ex.: Editar e publicar um livro sobre festas populares do estado do Rio Grande do 
Sul, com foco na influência das tradições culturais dos imigrantes europeus da 
região. 
  
Por quê? 
Por que pretendo realizar o projeto? Um problema a ser solucionado? Uma 
demanda cultural não atendida? 
Ex: Para mapear, registrar e difundir a influência cultural dos imigrantes europeus 
no estado do Rio Grande do Sul, com ênfase nas festas tradicionais e populares da 
região. 
 
Quem? 
A quem se destinará o produto gerado pelo projeto e com quem trabalharemos 
para a sua realização? 
Ex.: O produto será destinado à população da região, historiadores, pesquisadores 
e interessados sobre o tema. Trabalharemos com historiador, pesquisador 
assistente, produtor, coordenador, gestor do projeto, programador visual e 
assessor de imprensa. 
 
Como? 
De que forma será realizado o projeto? 
Ex.: Por meio de mapeamento de todas as festas populares da região e pesquisa 
sobre a cultura dos imigrantes europeus. 
 
Quanto? 
Qual o valor do projeto e de onde virão os recursos para a sua realização? 
Poderemos contar com recursos próprios, financiamento privado, público, apoios 
em forma de serviços ou de bens etc. 
Ex.: O projeto será financiado via leis de incentivo estadual e federal e custará R$ 
100.000,00. 
 
Quando? 
Em que período o projeto será realizado e qual será a duração prevista? 
Ex.: O projeto terá duração de 10 meses, de 1º de março a 31 de dezembro de 
2022. 
 
Onde? 
Refere-se ao local, ou aos locais, onde será apresentado, realizado, consumido ou 
distribuído o produto. 
Ex.: Rio Grande do Sul. 



 

. Título: 
Todo projeto deve ter um título que seja capaz de dar uma ideia concisa e clara da 
sua proposta. Um bom título orienta a construção do projeto. Um título é uma 
Marca, um Nome, algo fácil e rápido de ser lembrado em qualquer situação. Hoje 
existem palavras que têm um conceito definido, por exemplo: “vulnerabilidade” é 
uma palavra que está bem definida, já traduz o que se propõe. Pense bem, avalie, 
pesquise!! 
 

. Objetivo: 

Depois de entender e saber exatamente que problema social este projeto irá ajudar 

a resolver, passa-se a definir o seu objetivo, ou seja, que produto/serviço será 

gerado, sendo importante ser direto, sem adjetivos ou termos de efeito que 

possam gerar algum tipo de “confusão” para o avaliador. A sua proposta visa 

atender a um grupo de pessoas, através de uma determinada ação, em um 

determinado tempo e que pretende gerar outras ações a partir dela. Lembre-se 

que as ações do seu projeto vão girar em torno do seu objetivo, sendo todos os 

esforços empregados para esse fim. 

.Objetivos Geral/Específicos/Meta: 

Antes de trilhar qualquer caminho, primeiro devemos saber para onde vamos. Na 

elaboração de um projeto cultural, chamamos o ponto final desse caminho de 

objetivos, que podem ser geral e específicos. Associadas aos objetivos específicos, 

temos as metas, que são o desdobramento das ações dos objetivos específicos e 

que devem ser mensuráveis. 

O objetivo geral é mais amplo e nele descreveremos, de forma sucinta, o 

que se pretende realizar, o produto cultural que será desenvolvido e o 

resultado esperado com a conclusão do projeto. No objetivo geral, 

informaremos, também, o público beneficiado, o local onde o projeto será 

realizado e o impacto sociocultural do projeto em longo prazo. 

Os objetivos específicos são menos abrangentes correspondem às ações 

previstas, as quais contribuirão para alcançarmos o objetivo geral. 

As metas podem indicar, por exemplo, a quantidade de pessoas benefi 

ciadas pelo projeto, o número de cidades envolvidas, o número de sessões 

ou apresentações realizadas, a quantidade de filmes exibidos, o número de 

cursos ministrados etc. Ou seja, as metas são ações concretas quantificáveis 

e, por meio delas, poderemos avaliar o desenvolvimento do projeto e a sua 

efetividade. 

Ao ter um objetivo claro, agora é preciso estipular metas críveis para atingi-lo. Qual 

será o passo a passo para sermos bem sucedidos nessa empreitada? Uma 



metodologia que poderá auxiliá-lo na identificação de metas reais é a S.M.A.R.T, 

sigla em inglês para Specific (Específica), Measurable (Mensurável), Attainable 

(Atingível), Relevant (Relevante) e Time Based (Temporal). 

Ao pensar em metas realistas, teremos maiores chances de convencermos quem 

está lendo o nosso objetivo, e consequentemente, avaliando o projeto. Lembre-se, 

você pode ter até mais de um objetivo, mas sempre opte por descrever o principal, 

dessa forma você evita possíveis contradições na sua própria escrita. 

. Justificativa:  

Seja introspectivo e pergunte-se: Onde o meu projeto se encaixará na sociedade? 

Que “dor” social ele visa atender? A qual causa contribuirei com essa iniciativa? A 

justificativa é composta por argumentos que descreverão a importância da 

realização do seu projeto cultural e/ou social. 

Originalidade e pertinência precisam estar inseridos no seu texto de justificativa, 

afinal de contas você observou uma lacuna social e quer encaixar o seu projeto 

nela, portanto, busque compreender como o seu projeto atenderá aquela demanda 

encontrada por você.  

Seja ponderado, apresente cenários de forma equilibrada e racional. Fazendo isso, 

suas chances de convencer o avaliador serão maiores 

. Público de interesse ou Público Alvo (Beneficiários): 

A quem o seu projeto visa atender? Somente homens? Mulheres? Ambos? Crianças 

e adolescentes? Idosos? De qual faixa etária? Classe social? Moradores de qual 

cidade e região? 

Conhecer o seu público de interesse ou é fundamental para a sua proposta ter real 

importância social, e conhecer seus hábitos, comportamentos e costumes é 

essencial para engajá-los. Uma estratégia que te ajudará a definir o seu público de 

forma mais assertiva é a criação de uma persona.  

A Persona 

A persona é a projeção de um indivíduo específico que o seu projeto visa atender. 

Dessa forma, pense em uma pessoa, de um nome a ela, idade, sexo, onde mora, 

com quem mora, onde trabalha, seus hábitos de consumo, o que faz durante as 

horas livres, quanto ganha, com o que gasta, com quem se relaciona e muitas 

outras informações que te auxiliará a identificar o perfil do indivíduo de maior 

engajamento com o seu projeto. 

Mas posso ter um “público em geral”? 



Ainda que o seu projeto tenha potencial para atender um público variado, sempre 

existirá uma fatia social com maior potencial participativo com a sua iniciativa. 

Identifique-a! 

Estimativa de público 

De acordo com a localidade, forma de distribuição e datas, busque informar a sua 

estimativa de público e audiência para o seu projeto.  

. Equipe de projeto 

Montar e gerir uma equipe de projetos é sem dúvidas, uma das etapas mais 

importantes da sua iniciativa. Aqui, pense nos profissionais que irão compor o seu 

time e que vão contribuir com a realização do seu projeto. 

Pergunte-se: Que conhecimentos os membros da sua equipe precisam ter para 

construir o seu projeto cultural e/ou social? 

Não esqueça de analisar os custos e disponibilidade para contratar os profissionais, 

assim como a forma de remuneração dos mesmos. Ainda assim, ser um gestor de 

pessoas vai muito além de apenas contratar e remunerar.  

Ser transparente nas ações contribuirá com que o sua equipe esteja alinhada aos 

objetivos do projeto, essa transparência estará sempre atrelada ao líder do projeto, 

que terá papel fundamental na tomada de decisão. 

Além dos profissionais que trabalharão diretamente com você, pense nas empresas 

que prestarão serviços ao seu projeto (se houver), busque por referências, 

portfolios, regularidades e maneira de se trabalhar. Tudo isso previne dores de 

cabeça em etapas futuras, acredite! 

E também não menos importante no processo de contratação de pessoal é analisar 

os reflexos trabalhistas, previdenciários e tributários advindos, conforme o formato 

desta contratação 

. Etapas de execução do projeto e Cronograma das Atividades 

Utilize ferramentas como planilhas digitais (excel ou google drive), quadros, lousas, 

cadernos e defina o passo a passo que a ser executado para atingir os objetivos do 

projeto. Sugerimos dividir o seu projeto em 03 partes: Pré-produção (Conceito), 

Produção (Execução) e Pós-produção e Mensuração dos resultados finais. 

Pré-Produção 

Nessa fase, o seu objetivo varia entre buscar meios de financiar, conceituar e 

contratar o time que contribuirá com a sua ideia de projeto. Estipule tarefas diárias, 

semanais e mensais para o cumprimento das metas iniciais de viabilidade do 

projeto. Busque registrar as informações em locais seguros e de fácil acesso, e 

lembre-se do 5W2H!. 



Feito isso e se tudo der certo, (financiamento, conceito e equipe contratada) é hora 

de executar o seu projeto! 

Produção 

Execute o planejamento definido para o seu projeto e certifique-se que as metas 

alinhadas aos objetivos estão compreendidas pela equipe. Atente-se aos insucessos 

em alguma fase, seja criativo e busque encontrar soluções para os percalços, ouça a 

sua equipe, evite centralizar algumas ações que podem ser executadas em 

conjunto. Essa fase é desgastante e requer cautela nas decisões técnicas e da 

equipe. 

Pós-produção e Mensuração dos resultados finais 

Ao final do seu projeto, é necessário analisar friamente os números (público, 

menções do projeto, renda) obtidos através da iniciativa. A prestação de contas é 

mais ampla do que se imagina, e não se resume somente ao dinheiro, mas no real 

impacto gerado pelo empreendimento. No que contribuiu? O objetivo proposto foi 

realizado ou requer um maior período para análise? Qual foi a percepção do seu 

público e apoiadores com a causa? O seu público foi realmente atendido? 

Destacar e informar esses números transmite compromisso do seu projeto com a 

sociedade ou comunidade do entorno, especialmente se o seu projeto foi 

financiado através de verba pública. 

. Orçamento 

As etapas acima vão direcionar a construção do seu orçamento. Aqui você deve 

colocar absolutamente todos os custos para a execução do seu projeto. Pense nos 

profissionais a serem contratados, prestadoras de serviço, locações de espaços e 

equipamentos, materiais de divulgação entre outros. 

Muitas vezes, você deve construir o seu orçamento baseado nos aportes 

destinados por alguns editais, por isso, seja realista quanto ao investimento 

necessário para “tocar” o seu projeto. Atente-se a quantidade, custo unitário, 

frequência e custo total de cada item. Organize-se em planilhas e se for possível, 

conte com a ajuda de outros profissionais para evitar erros (comuns) na construção 

de um plano financeiro. 

O orçamento é sem dúvidas um dos itens a serem analisados por qualquer 

avaliador, já que a execução das metas e o atingimento do objetivo, passam 

obrigatoriamente por ele. Além disso, esteja atento às regras sobre o uso dos 

recursos obtidos e guarde todos os registros de movimentação realizados. Lembre-

se: Atente-se ao recolhimento de impostos.  

. Divulgação  



Planejar a divulgação do seu projeto é parte essencial para conectar o seu público 

de interesse com a iniciativa. Ao contrário do que muitos imaginam, divulgar ou 

comunicar um projeto dá trabalho e necessita de um planejamento, muitas vezes 

ignorado pelos próprios produtores. 

Criar público é parte essencial para o sucesso do seu projeto, até porque você criou 

algo para alguém, caso não, abandone a sua ideia. Observando sempre a 

construção do seu público de interesse você deve pensar em meios para chegar até 

ele (sugerimos contar com uma equipe para te ajudar na construção de 

estratégias de comunicação). 

Onde está o seu público? Quais meios de comunicação ele utiliza? Onde ele passa a 

maior parte do tempo e com quem? Algumas dessas perguntas vão te ajudar a 

nortear quais materiais você deverá investir.  

Por exemplo: O seu projeto se passará na “comunidade X” onde é normal o uso de 

faixas e cartazes em pontos próximos à igrejas, centros comunitários, escolas, 

hospitais e supermercados. Considerar a produção desses materiais é pertinente 

para a comunicação do seu projeto. 

Caso o seu público de interesse consuma informações através de redes sociais é 

recomendável criar um perfil do seu projeto nessas plataformas e contar com uma 

assessoria de comunicação para criar as publicações no espaço.  

Além disso, pense em ações de registro do projeto como fotografia e vídeo, que 

poderão ser facilmente compartilhado em seus canais na internet. 

Se possível, contrate um empresa ou profissional para criar um website onde você 

poderá colocar todas as informações sobre o seu projeto, dessa forma você terá 

um canal autônomo na internet.  

Não ignore o boca a boca, busque por grupos, coletivos e movimentos que mais se 

encaixam com os objetivos do seu projeto. Eles terão importante contribuição na 

construção do seu público. Leia sobre a comunicação empresarial aqui. 

. Contrapartidas 

As contrapartidas podem ser sociais, ambientais e institucionais. Como a maioria 

dos projetos culturais e/ou sociais estão associadas a parceiros que o ajudarão a 

financiar a iniciativa, espera-se um retorno ou troca pelo apoio. 

Contrapartida social 

Está relacionada ao seu envolvimento com a sociedade e comunidade atendida 

pelo seu projeto. O seu objetivo é impactar de forma direta um contexto social 

através da sua iniciativa. Você pode criar oficinas, espaços culturais, intervenções 

artísticas ou realizar a doação de ingressos, itens promocionais ou materiais que 

foram adquiridos durante o projeto, além de ações de cuidado e valorização a 
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autoestima e cuidados com a saúde, tudo de forma gratuita e de fácil acesso a 

pessoas que não têm condições de custear esses serviços. 

Contrapartida ambiental 

São ações que visam diminuir o impacto ambiental causado pelo seu projeto e está 

relacionada a coleta consciente de resíduos descartados como: Garrafas de 

plástico, vidros e madeiras, ações de educação ambiental, uso de materiais 

reciclados e doados a organizações sociais, plantio de mudas entre outros. 

Contrapartida institucional 

São ações relacionadas à imagem institucional (marca) dos seus parceiros. Essa 

ação visa direcionar como a marca do seu parceiro será apresentada no seu 

projeto, através dos espaços em materiais gráficos, digitais e menção na abertura 

dos eventos e em publicações de redes sociais, que muitas vezes passa em branco.  

Uma ação responsável e transparente de contrapartida institucional é também uma 

iniciativa de viés sustentavel, já que em muitos casos, o seu parceiro está lá por 

conta de um incentivo fiscal, e manter esse (bom) relacionamento, para ações 

futuras é seu dever. 

. Plano de Sustentabilidade 

Como você vai financiar e produzir o seu projeto nos próximos anos? Você pensa 

em ampliar as ações (público atendido, comunidades, parceiros, geração de renda) 

do seu projeto? O seu projeto terá apenas o financiamento público ou contará com 

outras fontes para ser viabilizado? 

É importante ser equilibrado, ter os pés no chão e estar no presente na hora de 

idealizar e gerir um projeto. No entanto, é possível, sempre com organização e 

planejamento, vislumbrar o desenvolvimento da sua iniciativa nos próximos anos. 

Como muitos projetos são viabilizados através de editais, a sustentabilidade se 

tornou um dos itens mais valorizados na avaliação de bancas de órgãos 

governamentais, financiadores e empresas.“Como esse projeto continuará ao final 

do aporte financeiro?” 

Por exemplo: Se o seu projeto é uma Mostra Cinema, ao final do projeto você 

poderá comercializar itens exclusivos do projeto como camisetas, copos, canecas 

ou promover oficinas de roteiro, direção e edição, palestras com profissionais da 

sua cidade, festas temáticas e outras ações do qual você poderá manter o projeto 

nos períodos sem o apoio governamental ou privado. 

Busque também por outros meios de financiar a sua ideia e diversificar a sua fonte 

de recursos, como o financiamento coletivo (requer mobilização de redes e 

parceiros), fundações e patrocínio direto através de empresas da sua cidade ou de 

atuação nacional (sim, é possível). 



. Conclusão  

Tratar cada item com “carinho” é fundamental para a construção de um projeto de 

relevância cultural. O 5W2H e o canvas ajudarão você a preencher boa parte do 

itens solicitados acima. Então para que quebrar a cabeça tentando imaginar um 

projeto sem estrutura, pesquisa e estudo? 

Além disso, busque trabalhar em equipe, traga outras pessoas para o seu projeto e 

dê a elas autonomia para construir o projeto junto com você. Como dissemos, 

centralizar nunca será uma boa ideia, dívida responsabilidades e mantenha com 

você o vital para o projeto.  

 

2) EXECUÇÃO, GESTÃO E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DE PROJETOS CULTURAIS 

2.1) EXECUÇÃO E GESTÃO 
 
A gestão de um projeto financiado com recursos públicos exige do proponente 

conhecimento da legislação que rege todo o sistema, bem como acompanhamento 

das eventuais modificações que ocorrerem durante sua execução. Algumas 

alterações podem interferir nos projetos em execução, mesmo que o projeto tenha 

sido aprovado antes dessa alteração, por isso é imprescindível que, durante o 

período de execução do projeto, o proponente se mantenha atualizado sobre as 

novas regras eventualmente alteradas e publicadas. 

A gestão do projeto é de responsabilidade do proponente. O aceite dessa 

responsabilidade foi realizado quando o proponente assinou eletronicamente a 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE, no ato da inscrição do projeto no SALIC. 

O Sistema de Acesso às Leis de Incentivo à Cultura (SALIC) é uma plataforma 
digital que está disponível no site da Secretaria de Especial da Cultura do 
Governo Federal, neste endereço eletrônico: 
 

É também pelo SALIC que serão feitas as comunicações entre proponente e 

Secretaria Especial da Cultura. O Art. 68 da IN 02/2019 define que a comunicação 

pelo SALIC é considerada OFICIAL 

Assim, durante a execução, mantenha todos os dados do proponente atualizados 

no SALIC, inclusive seu endereço eletrônico de contato (e-mail) e acompanhe 

diariamente as comunicações e orientações inseridas no sistema. 

Como regras gerais para uma boa gestão e adequada execução do projeto 

podemos alertar que: 



TUDO que for feito no projeto tem que ser registrado (pagamentos realizados, 

ações realizadas, estruturas montadas, contrapartidas sociais cumpridas, 

distribuição dos produtos, divulgações realizadas, entrevistas concedidas, matérias 

Execução, Gestão e Prestação de Contas jornalísticas publicadas, etc.). Esses 

registros podem ser feitos com imagens e/ou documentos (fotos, vídeos, notas 

fiscais, cópias de transferências bancárias, listas de presença assinadas, recibos de 

entrega ou venda de produtos, links na internet comprovando a execução, etc.). 

TUDO que foi pactuado no projeto aprovado tem que ser cumprido, de forma 

TOTAL (se houver a captação total do orçamento) ou de forma PARCIAL (se houver 

captação parcial). A execução parcial deve guardar uma proporcionalidade aos 

recursos captados. Isso cabe para todos os resultados obtidos pelo projeto, 

inclusive para o cumprimento das contrapartidas sociais. 

TODAS as ações do projeto são públicas, considerando que são financiadas com 

recursos públicos. Por isso a necessidade de que tudo possa ser comprovável. 

Apenas afirmar que foi realizado algo não cumpre a legislação. O que foi feito tem 

que ser comprovado com evidências. 

TODAS as normas devem ser obedecidas, considerando a legislação vigente. Regras 

como limites estabelecidos, formas e tipos de pagamentos, movimentação 

financeira, inclusão de documentos no SALIC, necessidades de prévia autorização 

da Secretaria, prazos, vedações, entre outras devem ser rigorosamente observadas.  

Inclusive, outras legislações que se apliquem a atividade do projeto, mesmo não 

sendo citadas diretamente pelas normativas da Lei Federal de Incentivo à Cultura, 

como as normas trabalhistas, de segurança pública, de vigilância sanitária, entre 

outras, devem ser cumpridas normalmente. Não estar citado na normativa que 

rege o projeto não exime o proponente de outras responsabilidades inerentes as 

atividades que estiver desempenhando.  

Para garantir uma boa gestão e, consequentemente, apresentar uma adequada 

prestação de contas, o proponente deve atentar, especialmente, para a IN 

02/2019, em seu Capítulo VII, DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA 

AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS, em especial os Arts. 47 e 48: 

importante ter em mente, durante toda a execução do projeto, que esse recurso, 

embora esteja em uma conta bancária em nome do proponente, não pertence a 

ele, é um recurso público. Sua função, como proponente, é apenas gerir esse 

recurso público, de acordo com a legislação. E, se o dinheiro não é seu, você não faz 

dele o que quer, não pode mudar de ideia ou usar de forma diferente do que foi 

aprovado, a menos que haja expressa e prévia autorização para isso. E só quem 

pode autorizar mudanças é o órgão responsável, nesse caso, a Secretaria Especial 

de Cultura. 



Movimentação dos Recursos 

A movimentação dos recursos é feita por meio de duas contas bancárias, a CONTA 

CAPTAÇÃO e a CONTA MOVIMENTAÇÃO. Essas contas são abertas pela Secretaria 

Especial da Cultura em nome da pessoa física ou jurídica proponente, após a 

publicação da aprovação inicial do projeto no DOU (Diário Oficial da União). As 

contas devem ser regularizadas pelo proponente junto a agência do Banco do Brasil 

escolhida, de forma que viabilize sua movimentação regular, como qualquer conta 

bancária. Todos os aportes de patrocínio são depositados na CONTA CAPTAÇÃO. No 

entanto, essa conta não pode ser movimentada pelo Proponente. Ela é destinada a 

receber os recursos de doações e patrocínios e não se pode efetuar despesas a 

partir dela. 

Os recursos depositados na CONTA CAPTAÇÃO só são transferidos para a CONTA 

MOVIMENTAÇÃO após atingir os percentuais mínimos para movimentação sobre o 

valor total aprovado para execução, regulados no Art. 30 da IN 02/2019: 

Ou seja, projetos normais precisam de uma captação mínima de 20% do valor total 

do projeto para que seja autorizada a movimentação dos recursos. Para projetos de 

Planos Anuais ou Plurianuais os percentuais são menores, sempre considerando o 

valor proporcional a um mês de atividades. 

Para cálculo desse percentual podem ser computados eventuais ganhos sobre 

aplicações financeiras ou registro de patrocínio ou doação por meio de bens e 

serviços, desde que seja possível a mensuração do valor. 

Esse percentual pode ser menor em situações específicas, como necessidade de 

medidas urgentes de reparação de patrimônio histórico, projetos contemplados em 

editais públicos ou respaldados por contrato de patrocínio que garanta o valor 

mínimo, mesmo que ainda não depositados. 

Importante lembrar que só podem ser feitas captações de recursos dentro do 

período autorizado. Se algum depósito for realizado fora desse período, os valores 

não poderão ser utilizados no projeto e devem ser estornados (devolvidos ao 

depositante) com a anuência da Secretaria, ou recolhidos ao FNC. Veja o que define 

o Art. 31, §2º da IN 02/2019: 

A primeira transferência da Conta Captação para Conta Movimentação é feita pela 

SEFIC, a pedido do proponente. As transferências seguintes são realizadas 

automaticamente. Somente após a transferência de recursos da Conta Captação 

para a Conta Movimentação é que o proponente consegue utilizar o gerenciador 

financeiro para pagamentos, saques, transferências. 

Todos os rendimentos oriundos dessa aplicação financeira devem ser utilizados, 

exclusivamente, em despesas do projeto, dentro das mesmas regras e limites 

estabelecidos na legislação. 



As contas bancárias do projeto são isentas das tarifas bancárias sobre as 

movimentações necessárias para execução do projeto, como taxas de manutenção, 

transferências, extratos, etc. No Anexo V da IN, estão descritas todas as tarifas 

bancárias sobre serviços que são isentas no Banco do Brasil. Se sua agência não 

tiver experiência com contas para projetos incentivados, sugerimos que confirme 

com a gerência se a conta foi configurada de forma correta. Quaisquer outras taxas 

sobre outros serviços devem ser custeadas pelo proponente, com recursos 

próprios. 

Mantenha todos os extratos bancários entre seus arquivos eletrônicos, nomeados 

pelo mês a que correspondem, pois eles serão necessários para a apresentação da 

prestação de contas. Existem pelo menos quatro tipos de extrato: 

• Extrato de conta corrente da Conta Captação; 

• Extrato de rendimentos sobre aplicações financeiras da Conta Captação; 

• Extrato de conta corrente da Conta Movimentação; 

• Extrato de rendimentos sobre aplicações financeiras da Conta Movimentação. 

Ao final do projeto, qualquer saldo remanescente existente na conta corrente 

deverá ser recolhido ao Fundo Nacional de Cultura (FNC), da forma prevista em Lei. 

Quando houver rateio de despesas, ou seja, o documento fiscal incluir outras 

despesas que não são do projeto, providencie uma memória de cálculo informando 

como foi feito esse rateio e anexe ao documento fiscal. O valor da transferência na 

conta do projeto deve ser igual ao valor proporcional calculado. 

Compras 

Para aquisição de qualquer material permanente (bens duráveis), é obrigatória a 

realização de cotações prévias de preços, em pelo menos 3 fornecedores, 

demonstrando que a escolha do fornecedor foi feita observando os princípios da 

impessoalidade e da moralidade, de acordo com Art. 14 da IN 02/2019. Na 

prestação de contas, essas cotações deverão acompanhar os documentos de 

comprovação da despesa. 

Nas demais compras, como materiais de consumo, alimentação, combustível, entre 

outras, essa cotação prévia não precisará ser apresentada. Mas, claro que, para 

uma boa gestão dos recursos, recomendamos sempre fazer pesquisa de preços. 

Custos Vinculados 

Os custos vinculados, aqueles que foram definidos por percentual (CUSTOS DE 

ADMINISTRAÇÃO, CUSTOS DE DIVULGAÇÃO e REMUNERAÇÃO PARA CAPTAÇÃO 

DE RECURSOS) devem manter o percentual em relação aos valores captados do 

projeto. Mas, para pagamento da rubrica REMUNERAÇÃO PARA CAPTAÇÃO DE 
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RECURSOS, a proporcionalidade deve ser seguida somente até o limite estabelecido 

de R$100.000,00 (cem mil reais). 

 

*Ultrapassar esse teto, remunerando os serviços de captação de 

recursos com outras rubricas do projeto, é ilegal. Outras remunerações 

acordadas com o captador de recursos que ultrapassem o valor 

proporcional ou o limite previsto na normativa devem ser feitas com 

recursos próprios, sem prejuízo ao projeto. Importante lembrar que 

projetos captados integralmente por meio de editais públicos não 

podem fazer uso dessa rubrica, mesmo que esteja prevista no 

orçamento. 

 

Despesas Obrigatórias 

A contratação de um contador é OBRIGATÓRIA, como prevê o Art. 6º da IN 

02/2019. Esse contador pode ser o mesmo que, eventualmente, já presta serviços 

de contabilidade para o proponente, mas deve ter o registro no Conselho de Classe 

e essa contratação deve ser comprovada na prestação de contas. 

A contratação dos serviços advocatícios é OPCIONAL, mesmo que tenha sido 

obrigatória a inclusão dessa rubrica no orçamento. A contratação desse profissional 

se justifica quando o projeto demanda elaboração de contratos diversos, como 

prestação de serviços, de uso de imagem, de concessão de direitos autorais, etc.  

Mas a decisão de contratação ou não desse profissional é do proponente. 

Exemplos: 

Valor total do projeto: R$250.000,00 

Valor captado: R$200.000,00 (80% do total) 

Limite para CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO: 15% = R$30.000,00 Limite para 

CUSTO DE DIVULGAÇÃO: 20% = R$40.000,00 Limite para REMUNERAÇÃO 

PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS: 10% = R$20.000,00 

 
Valor do total do projeto: R$1.500.000,00 

Valor captado: R$1.500.000,00 (Captação Integral) 

Limite para CUSTO DE ADMINISTRAÇÃO: 15% = R$225.000,00 Limite para CUSTO DE 

DIVULGAÇÃO: 20% = R$300.000,00 

Limite para REMUNERAÇÃO PARA CAPTAÇÃO DE RECURSOS: TETO de R$100.000,00* 
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Comprovação de Despesas 

Todas as despesas realizadas devem ser registradas na plataforma SALIC. Logo 

após o pagamento de uma despesa, relativa a um dos itens orçamentários do 

projeto.  

A inclusão das despesas à medida que elas forem sendo realizadas permitirá ao 

proponente fazer a gestão de todas as rubricas orçamentárias, acompanhando os 

valores já utilizados e a utilizar. É uma ferramenta importante de gestão do projeto 

oferecida ao proponente pela plataforma SALIC. 

 

Alterações 

O projeto aprovado pode ser alterado durante a sua execução, mas existem regras 

para essas alterações, descritas nos Art. 36 a 41 da IN. 

As alterações devem ser solicitadas via SALIC e a Secretaria tem 30 dias para 

analisar o pleito. Podem ser alterados o proponente, a ficha técnica, o 

cronograma, a agência bancária, as fontes de financiamento, o período de 

execução e o orçamento do projeto. 

Para um pedido de alteração do projeto o proponente deve justificar o motivo e 

apresentar documentos que são necessários para análise, de acordo com o Art. 36, 

da IN 02/2019. 

Já a alteração do proponente deve ser solicitada com justificativa, mediante a 

concordância do novo proponente. O novo proponente deve apresentar os 

documentos necessários e concordar com os termos da Declaração de 

Responsabilidade (Anexo II da IN 02/2019). O pedido de alteração de proponente 

só será aprovado se não se caracterizar apenas uma intermediação, se o novo 

proponente tiver comprovada experiência para execução do projeto e desde que 

haja anuência dos patrocinadores para tal mudança. 

 

Para alteração do orçamento existem regras especificas: 

• Cada rubrica orçamentária pode ser acrescida em até 50% do valor 

aprovado, sem necessidade de autorização prévia da Secretaria, desde que 

não seja alterado o valor total do projeto. Acréscimos de mais 50% em 

qualquer rubrica têm que ser submetidos à Secretaria. Evidentemente que, 

se uma rubrica tiver seu valor alterado para maior, alguma outra rubrica 

deverá ter sido alterada para um valor menor ou não será utilizada, 

E
xe

cu
çã

o
, 

G
e
st

ã
o
 e

 P
re

st
a
çã

o
 d

e
 C

o
n
ta

s 



considerando que o alor total do projeto não pode ser alterado sem 

autorização; 

• As alterações de orçamento não podem incidir sobre os custos vinculados 

(custos de administração, custos de divulgação e custos para captação de 

recursos); 

• As solicitações para mudança de orçamento só podem ser encaminhadas à 

Secretaria após a captação de 20% do valor do projeto, ressalvado projetos 

contemplados por editais ou respaldados com contratos de patrocínio que 

garantam esses 20%; 

• O orçamento total pode ser complementado em até 50% em relação ao 

valor inicialmente aprovado. Para isso, o proponente deve já ter alcançado 

a captação de, no mínimo, 50% do valor do projeto e deve apresentar novo 

detalhamento de custos, além de ampliação das metas a serem cumpridas; 

• relação ao valor inicialmente aprovado. Nesse caso, o proponente só pode 

encaminhar a solicitação de redução depois de captar, pelo menos, 20% do 

valor aprovado. 

Para ampliação ou redução do orçamento, o proponente precisa apresentar suas 

justificativas, apontando os itens orçamentários que serão alterados e as metas 

que serão ampliadas ou reduzidas. 

Readequações de orçamento da mesma natureza só podem ser solicitadas 

uma única vez durante a execução do projeto (exceção para Planos Anuais 

ou Plurianuais). Assim, planeje as alterações de forma que não seja 

necessário um novo pedido de alteração da mesma natureza. Um novo 

pedido só será aceito em casos fortuitos ou de força maior, devidamente 

comprovados. 

 

Divulgação do Projeto 

Todas as peças de divulgação do projeto devem obedecer às regras dos manuais 

de marcas do PRONAC e do Vale-Cultura (quando for o caso). Além disso, as peças 

de divulgação devem conter as informações sobre as medidas de acessibilidade, 

quando adotadas para o produto. Isto está definido no Art. 18, §2º da IN 02/2019: 

Após a criação e antes da sua produção, TODAS as peças de divulgação devem ser 

submetidas à Secretaria, a quem cabe homologar e autorizar sua produção e 

veiculação. Essa submissão é feita pela plataforma SALIC, na aba MARCAS. Ao 
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clicar nessa aba o sistema abre o formulário para inclusão do arquivo. No campo 

OBSERVAÇÃO, descreva sucintamente a peça de divulgação e anexe o arquivo 

correspondente. A Secretaria terá 5 dias úteis para aprovar ou reprovar o pedido. 

 

Cumprimento do Cronograma 

Na aprovação do projeto foi apresentado um cronograma de execução, no campo 

ETAPAS DO TRABALHO, no SALIC. Esse cronograma deve ser acompanhado e 

cumprido ao longo da execução do projeto. 

Na prestação de contas final, deverá ser apresentado o cronograma cumprido, 

justificando, inclusive, quaisquer alterações relevantes que possam ter acontecido. 

 

Comprovação do Plano de Distribuição 

O Plano de Distribuição dos produtos deve ser cumprido da forma aprovada. Esse 

cumprimento pode ser feito de forma TOTAL ou PARCIAL, dependendo dos valores 

captados em relação ao valor total do projeto. Ou seja, o plano deve ser cumprido 

de forma proporcional à captação de recursos do projeto. Se captados 50% do 

valor total do projeto, o cumprimento do plano de distribuição deve guardar essa 

proporcionalidade de 50%. 

A comprovação do cumprimento dessa distribuição de produtos deve ser feita com 

EVIDÊNCIAS e não somente por declarações do proponente. Essa evidências 

podem ser borderôs de bilheteria, lista de presença, arquivos digitais, registros 

audiovisuais, comprovantes de distribuições gratuitas, declaração de recebimentos 

de produtos pelas instituições beneficiadas e pelos patrocinadores, entre outras 

alternativas adequadas a cada ação. 

A ausência de evidências do cumprimento do plano de distribuição é um 

dos principais motivos de reprovação de prestação de contas. Faça todos 

os registros necessários que comprovem essa distribuição e os valores 

cobrados, de acordo com o que foi aprovado 

 

Comprovação das Ações de Responsabilidade Social 

As ações de responsabilidade social, que são obrigatórias pela legislação, têm sido 

objeto de avaliação rigorosa por parte da Secretaria. Essas obrigações foram 

aprovadas no projeto com base no que foi proposto e nos Artigos 18, 19, 20, 21 e 

  



22 da IN 02/2019. Essas ações estão divididas em MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE, 

MEDIDAS DE AMPLIAÇÃO/DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO e CONTRAPARTIDAS 

SOCIAIS. 

Todas as medidas de responsabilidade social precisam ter seu cumprimento 

comprovado por evidências. Essas evidências podem ser fotografias, filmagens, 

declarações de organizações sociais ou instituições de ensino que foram 

beneficiadas, cópias de materiais produzidos, entre outros. 

 No caso de uma captação parcial do projeto, o proponente pode deixar de 

fazer alguma ação prevista, executando o projeto de forma parcial. No 

entanto, jamais poderá deixar de executar as medidas de responsabilidade 

social do projeto, relativas a cada produto que estiver sendo executado. 

Elas poderão ser executadas integral ou parcialmente, na proporção de 

execução de cada produto. 

 

2.2) PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 

Prestação de Contas Final 

Ao final da execução do projeto, o proponente deve utilizar a aba PRESTAÇÃO DE 

CONTAS na plataforma SALIC para finalizar os registros relativos à execução e 

prestação de contas do projeto. Se as informações forem inseridas durante a 

execução, os dados da prestação de contas estarão quase completos. 

Nessa aba o proponente encontrará as opções, com os seguintes 

relatórios:  

1 - Relação de Pagamentos; 

2 - Execução da Receita e Despesa;  

3 - Relatório Físico; 

4 - Pagamentos por UF/Município; 

 5 - Pagamentos Consolidados; 

6 - Relatório do Cumprimento do Objeto; 

 7 - Laudo Final. 



Os cinco primeiros relatórios podem ser visualizados à medida que o proponente 

executa seu projeto. Eles são ferramentas que auxiliarão a gestão e que mostram 

os resumos das informações já inseridas no sistema. 

O RELATÓRIO DO CUMPRIMENTO DO OBJETO é o relatório final que o proponente 

vai produzir, em texto livre. Trata-se do documento onde o proponente relatará 

detalhes de tudo que aconteceu durante a execução do seu projeto. Embora não 

haja campos detalhados, deverão ser relatadas as etapas do trabalho, os objetivos 

e metas alcançadas, o resumo da movimentação financeira, as medidas de 

acessibilidade cumpridas, as medidas de democratização do acesso cumpridas, as 

medidas preventivas quanto aos impactos ambientais (quando for o caso) e os 

empregos e qualificações decorrentes do projeto. 

Todos esses itens deverão ser descritos, em detalhes, comparando tudo que foi 

aprovado no projeto com o que foi cumprido, mostrando se houve uma execução 

TOTAL ou PARCIAL, de acordo com a proporcionalidade dos recursos captados. 

Os campos a serem preenchidos só ficarão disponíveis no SALIC na etapa de 

prestação de contas, ou seja, 60 dias a partir da data final de execução do projeto. 

No preenchimento do RELATÓRIO DE CUMPRIMENTO DO OBJETO faça seu 

relato de maneira bem detalhada, em especial comparando tudo que foi 

aprovado com o que foi cumprido. Esse formato facilitará muito o 

entendimento dos resultados alcançados por parte do técnico que vai 

avaliar o projeto. 

 

Guarda dos Documentos 

A prestação de contas de um projeto é feita quase que totalmente de forma 

digital. A exceção é para o caso de projetos que resultem em obra 

cinematográfica ou outro produto que não possa ser anexado ao SALIC, 

como discos, DVDs, livros, catálogos, etc. Nesse caso, o produto deve ser 

enviado para a Secretaria competente em Brasília (DF), no suporte que foi 

originalmente produzido e, também, realizados os depósitos legais, como 

prevê a IN 02/2019, Art. 48: 

Apesar dos documentos estarem inseridos eletronicamente no SALIC, toda a 

documentação original deve ser mantida e conservada pelo proponente pelo 

prazo de 5 anos, contados a partir do final da avaliação dos resultados, de 

acordo com Art. 57, §2º da IN 02/2019. 
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Essa documentação deve ficar disponível para atender eventuais solicitações 

pela Secretaria Especial da Cultura ou órgãos de controle e fiscalização do 

Governo Federal. 

 

Sanções 

O não cumprimento das regras estabelecidas pela Lei e seus diversos 

regulamentos podem promover sanções diversas para o proponente, 

previstas no CAPÍTULO VIII – DAS SANÇÕES, da IN 02/2019. 

Essas sanções vão desde o simples bloqueio das contas bancárias do projeto 

ou impedimento de operar o sistema por até 3 anos, até a cobrança de 

devolução dos valores utilizados com aplicação de correção monetária e 

multas diversas, bem como parcelamento de eventuais dívidas. 

Portanto, fique atento e siga todas as regras. Lembre-se: o único responsável 

pelo projeto é o seu PROPONENTE, que tem a responsabilidade e obrigação, 

de tomar conhecimento de todas as regras que dizem respeito ao 

mecanismo de incentivo fiscal. 

 

2.3) SUGESTÕES DE CONTABILIZAÇÃO  

 
Sendo o objeto de nosso treinamento a realização de projetos culturais por 

entidades sem fins lucrativos e os recursos financiadores destes projetos são 

oriundos basicamente provenientes de DOAÇÕES e SUBVENÇÕES RECEBIDAS, 

vamos considerar à título de exemplo um projeto audiovisual proposto pela OSC e 

devidamente aprovado pelo órgão federal para captação de recursos. 

E imaginando que o valor total aprovado fora de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de 

reais), valor este que será captado junto aos investidores/patrocinadores optantes 

pelo Lucro Real e que terão direito de abater até 4% do imposto de devido. 

E entendo também que estes investimentos e/ou doações efetuadas por estas 

empresas não tem como contrapartidas prestação de serviços às mesmas, mas sim 

a criação de um produto/serviço a ser “explorado” pela OSC (proponente) 

futuramente, que pode ter caracter estritamente comercial, social ou ainda de 

forma híbrida. Entendemos também que tal verba se enquadra como subsidio por 

meio de subvenção condicional e mesmo que oriunda de empresa privada, tem 

sua razão e origem por meio de autorização pública, tendo em vista o investidor 



estar incentivado ao investimento, pois em assim agindo irá usufruir de redução do 

imposto de renda a pagar. 

Subvenção: é um auxílio pecuniário, em geral concedido pelo poder público. É 
uma modalidade de transferência de recursos financeiros públicos para 
instituições privadas e públicas, de caráter assistencial, sem fins lucrativos, com 
o objetivo de cobrir despesas de seus custeios. Existem diversos tipos de subvenção 
governamental. Merecem destaque os incentivos fiscais, os subsídios, destinação 
de bens tangíveis e intangíveis, contratos de assistência e ajuda financeira, entre 
outros, que são realizados entre um ente federado ligado a uma das esferas – 
municipal, distrital, estadual ou federal – e uma entidade sem finalidade de 
lucros. 
 

A relação legal e formal ´nicada a partir da homologação e emissão de documento 

autorizando a captação dos valores, ou seja, temos um título de crédito que pode 

ser classificado Ativo Circulante (Produções Próprias ou de Terceiros em 

Andamento) ou no Realizável a Longo Prazo no Ativo Não Circulante, tendo sua 

contrapartida no Passivo Circulante ou no Exigível a Longo Prazo no Passivo Não 

Circulante, pois assim ficarão registrados os fatos contábeis sem que haja uma 

informação errônea do patrimônio social da entidade. E conforme a captação for 

sendo efetuada, ou seja, os valores efetivamente recebidos pela OSC para 

operacionalização do projeto as receitas e despesas vão sendo reconhecidas pelo 

regime de competência, mas o reconhecimento contábil da subvenção deverá 

existir razoável segurança de que: 

a) a entidade cumprirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à 

subvenção; 

b) a subvenção será recebida. 

A forma como a subvenção é recebida não influencia no método de contabilização 

a ser adotado. Assim, por exemplo, a contabilização deverá ser a mesma, 

independentemente de a subvenção ser recebida em dinheiro ou como redução 

de passivo. 

 

 

Outro detalhe importante é que somente as subvenções concedidas em caráter 

particular, ou seja, as que foram destinadas à entidade por meio de processo de 

adesão ou pela assinatura de termo, devem ser reconhecidas. Já as subvenções 

genéricas, que são destinadas de maneira indistinta a todas as entidades, como as 

imunidades tributárias, não se enquadram no conceito de subvenções para fins de 



reconhecimento e, portanto, não devem ser reconhecidas como receita no 

resultado. 

Também não menos importante é a elaboração de um Plano de Contas muito bem 

planejado e em sintonia com o Orçamento o Plano de Trabalho do projeto, bem 

como dar um tratamento de centro de custo para cada projeto, ou seja, 

Contabilidade por Fundos, pois desta forma não correrá o risco de misturar a 

movimentação financeira e fiscal do projetos. com as demais atividades da OSC ou 

de outros projetos. 

Segue sugestão de contabilização da movimentação dos recursos: 
 
Pelo registro de abertura do projeto 
 
D – Projetos em Andamento – Lei Rouanet (Ativo Circulante ou R L P) 
C -  Projetos em Andamento  – Lei Rouanet (Passivo Circulante ou (E L P) 
 
 
Pelo registro de valores efetivamente captados 
 
D – Banco conta Projeto (Ativo Circulante) 
C -  Projetos em Andamento – Lei Rouanet (Ativo Circulante ou R L P) 
 
D – Projetos em Andamento  – Lei Rouanet (Passivo Circulante ou (E L P) 
C -  Receitas com Restrição   - Lei Rouanet (Resultado) 
 
 

 

Bom dia Prof. Grac iele, tudo bem? 

 Algumas dúvidas: 

Devo observar na tela se alguém quer perguntar (mãozinha levantada ou a pessoa 

normalmente pede a palavra?); 

Quando chegar perto do horário de encerramento tu avisa ou tenho que cuidar 

disto? 

 


